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Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,196
(+ 0,67%)

21/agosto 5,145
24/agosto 5,153
25/agosto 5,140
26/agosto 5,151
27/agosto 5,162

Bolsas
Na sexta-feira

0,3%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

25/8 26/8            27/8 28/8

174.576  175.664
0,02%

Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 6,021

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

13,80%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Março/2026 0,88
Abril/2026 0,67
Maio/2026 0,58
Junho/2026 0,16
Julho/2026 0,07

Ao ano

CDI

13,90%

EMENDAS PIX /

Prazo da AGU para 
auditorias termina hoje

Em mais um capítulo da ação, o ministro do Supremo Flávio Dino apura indícios de irregularidades na 
aplicação de recursos destinados à saúde e amplia a fiscalização sobre estados e municípios

A 
Advocacia-Geral da União 
(AGU) deve apresentar até 
hoje mais 25 relatórios de 
auditorias realizadas pe-

lo Departamento Nacional de Au-
ditoria do Sistema Único de Saúde 
(DenaSUS) sobre o uso de emendas 
parlamentares na área da saúde. As 
análises foram determinadas pelo 
ministro do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) Flávio Dino e, pelo cro-
nograma anterior, deveriam ter sido 
entregues até 1º de agosto.

As auditorias buscam identificar 
possíveis irregularidades na apli-
cação dos recursos repassados por 
meio de emendas parlamentares a 
governos estaduais e prefeituras pa-
ra o financiamento de serviços de 
saúde. Criadas em 2019, as chama-
das “emendas Pix” determinam que 
ao menos 50% dos recursos sejam 
destinados à área da saúde. Casos 
recentes, no entanto, levantaram 
suspeitas sobre falhas na execução 
e no controle desses recursos.

Um documento enviado pela 
Associação dos Membros dos Tri-
bunais de Contas do Brasil (Atri-
con) ao ministro Flávio Dino apon-
ta que houve irregularidades em 
pelo menos dois estados. No Pará, 
cinco cidades receberam emendas 
parlamentares inferiores a 50% pa-
ra a área da saúde: Altamira, San-
tarém, Rio Maria, Vigia, e Tucuruí.

No Mato Grosso do Sul, a prefei-
tura de Dourados aprovou, em de-
zembro passado, uma lei que redu-
ziu de 50% para 40% o percentual mí-
nimo das emendas destinado à saúde, 
contrariando o limite estabelecido na 
Constituição. O Tribunal de Contas 
do Estado (TCE-MS) também apon-
ta que a mudança na legislação mu-
nicipal viola decisões de Dino.

Em outubro do ano passado, o Su-
premo atribuiu aos tribunais de con-
tas estaduais e municipais a fiscali-
zação dos processos orçamentários 
e das emendas parlamentares. Ao 
Correio, o auditor de Controle Exter-
no da Atricon, Felipe Arrivabene, afir-
mou que 70% dos tribunais já haviam 
iniciado a fiscalização das emendas 
antes da determinação do ministro 
Flávio Dino.

O relator da ADPF 854, Dino, aco-
lheu proposta da Atricon para que as 
análises ficassem a cargo dos tribu-
nais de contas estaduais. A entida-
de também orientou os TCs a ado-
tarem modelos padronizados de fis-
calização. “Sempre houve uma atua-
ção (dos entes). A única coisa que a 
ADPF inovou é que os entes subna-
cionais precisam seguir os padrões 

de rastreabilidade do modelo fede-
ral. Não que os estados não fizessem 
isso antes. A transparência é cotidia-
na”, afirma Arrivabene.

O DenaSUS, órgão vinculado ao 
Ministério da Saúde, é o principal res-
ponsável pela execução das audito-
rias. Das 100 análises determinadas 
pelo STF, 75 já foram encaminhadas, 
enquanto as 25 restantes devem ser 
apresentadas pela AGU até hoje. Di-
no também determinou que o Tribu-
nal de Contas da União (TCU) amplie 
a fiscalização sobre o uso de emen-
das parlamentares para despesas com 
pessoal e custeio na saúde. O tribunal 
deverá informar, em até 15 dias úteis, 
contados a partir de 19 de agosto, o es-
tágio das apurações.

O que diz a lei

A Constituição determina que me-
tade dos recursos das emendas indi-
viduais, limitadas a 2% da receita cor-
rente líquida da União, seja destinada 
à saúde. Esse percentual é definido na 
origem e integra o piso constitucional 
da área. Os recursos não podem ser 
usados para pagamento de pessoal e 
encargos sociais.

A Emenda Constitucional 
105/2019 criou duas modalidades 
de transferência: a com finalidade 
definida, vinculada à programação 
da emenda, e a transferência espe-
cial, conhecida como “emenda Pix”. 
Nessa modalidade, o dinheiro é re-
passado diretamente a estados e mu-
nicípios. Pelo menos 70% deve ser 
aplicado em despesas de capital, e é 
proibido o uso para pagamento de 
pessoal ou de dívidas.

Segundo o advogado Berlinque 
Cantelmo, diretor de relações insti-
tucionais da Escola Superior de Ad-
vocacia da OAB-MG, o problema co-
meça quando o recurso é transferi-
do pela modalidade especial e deixa 
de ser considerado verba federal. A 
partir daí, a fiscalização passa a ser 
feita principalmente por órgãos lo-
cais, como tribunais de contas esta-
duais, câmaras municipais e minis-
térios públicos estaduais.

O município deve registrar os va-
lores no Fundo Municipal de Saúde, 
em conta específica, e submeter a 
movimentação ao Conselho de Saú-
de. Também precisa informar a exe-
cução dos recursos ao Sistema de In-
formações sobre Orçamentos Públi-
cos em Saúde (Siops) e prestar contas 
nos relatórios quadrimestrais previs-
tos na Lei Complementar 141/2012.

“Foi precisamente esse encadea-
mento que o DenaSUS encontrou 
rompido, e por isso o relatório aponta 
fragilidades de planejamento, gestão, 

execução, monitoramento e presta-
ção de contas. Não se trata apenas de 
desvio, mas também da ausência de 
rastro documental capaz de compro-
var que o dinheiro efetivamente che-
gou ao cidadão”, analisa Cantelmo.

Se houver comprovação de má 
aplicação dos recursos, o especialis-
ta aponta quatro frentes de respon-
sabilização. Na área de controle, po-
de haver tomada de contas especial, 
devolução dos valores corrigidos ao 
Fundo Nacional de Saúde, suspen-
são de novos repasses e inscrição do 
gestor em cadastros de inadimplên-
cia. Na esfera civil, podem ser abertas 
ações por improbidade administrati-
va, ressarcimento integral e indispo-
nibilidade de bens.

Na esfera criminal, a depender 
da conduta, podem ser aplicados 
crimes como peculato, inserção de 
dados falsos em sistema de infor-
mações, crimes contra licitações 
e contratos, organização crimino-
sa e lavagem de dinheiro. Prefeitos 

também estão sujeitos às regras do 
Decreto-Lei 201/1967. Na esfera 
eleitoral, a rejeição de contas por ir-
regularidade insanável ou uma con-
denação por improbidade pode re-
sultar em inelegibilidade.

Cantelmo lembra que o STF já 
adotou medidas como bloqueio e 
suspensão de repasses e envio de 
auditorias à Polícia Federal. Em de-
cisão de 14 de julho, Dino citou 75 
auditorias realizadas em 48 municí-
pios de 23 unidades da Federação, 
que apontaram potenciais prejuízos 
de R$ 25,95 milhões em R$ 53,3 mi-
lhões analisados.

As emendas Pix só podem ser 
transferidas diretamente a estados, 
ao Distrito Federal ou a municípios. 
Entidades como associações, ONGs 
e organizações da sociedade civil 
podem receber os recursos indireta-
mente, por meio de convênios ou ter-
mos de fomento e colaboração.

“O que não se admite é o ata-
lho, isto é, utilizar a emenda Pix para 

alcançar indiretamente entidade pri-
vada, sem chamamento público, sem 
vinculação ao SUS e sem prestação de 
contas. Nessa hipótese, a irregularida-
de é dupla: orçamentária e sanitária”, 
destaca o diretor da OAB-MG.

Ministério e SUS

Além de determinar que a AGU 
apresentasse, em dez dias, as 25 audi-
torias do DenaSUS ainda pendentes, o 
ministro Flávio Dino determinou que 
o Ministério da Saúde se manifestasse 
sobre as análises que apontaram pos-
síveis irregularidades nas emendas.

O prazo terminou em 24 de agos-
to. Em resposta à AGU, que acom-
panha o caso no STF, o ministério 
afirmou ter cumprido as determi-
nações da ADPF 854 e disse traba-
lhar para “reestruturar e aprimorar 
os mecanismos administrativos re-
lacionados à rastreabilidade, trans-
parência e governança na execução 
das emendas parlamentares”.

Segundo a pasta, medidas ado-
tadas entre 2025 e 2026 incluem a 
reconstrução da trilha dos recur-
sos e um novo modelo de gover-
nança das transferências federais 
em saúde. “Eles incluem abertura 
de contas individualizadas para ca-
da emenda, vinculação dos recur-
sos aos instrumentos de planeja-
mento do SUS, mecanismos para 
evitar o acúmulo de recursos sem 
execução e o monitoramento auto-
matizado da movimentação finan-
ceira”, informou.

O advogado Lucas Passos Viei-
ra da Costa, especialista em dreito 
aministrativo, afirma que a respon-
sabilidade do governo federal não 
termina com a transferência dos re-
cursos. Nas emendas para a saúde, 
há atribuições tanto antes da libera-
ção quanto durante a execução. “O 
Ministério da Saúde exerce a função 
de gestor nacional do SUS e possui 
estrutura própria de auditoria, por 
meio do DenaSUS. Além disso, a le-
gislação estabelece critérios técni-
cos que devem ser observados pe-
las emendas destinadas às ações e 
serviços públicos de saúde”, explica.

Em decisão de janeiro de 2026, o 
STF destacou que o DenaSUS per-
deu aproximadamente metade da 
força de trabalho entre 2001 e 2025, 
enquanto as emendas para a saúde 
passaram de R$ 5,7 bilhões, em 2016, 
para R$ 26,3 bilhões, em 2025.

“Não basta comprovar que houve 
a transferência, também é necessário 
demonstrar que os recursos efetiva-
mente financiaram ações que possam 
ser reconhecidas como despesas pú-
blicas de saúde”, ressalta Costa.

Mesmo com indícios de desvio ou 
corrupção, especialistas avaliam que 
novas auditorias serão necessárias 
para rastrear os recursos. “O caminho 
mais provável, considerando o histó-
rico da ADPF 854 e das ações correla-
tas, é a continuidade de um processo 
de monitoramento, e não necessaria-
mente uma decisão única e definitiva 
neste momento”, afirma Marcos Jor-
ge, coordenador jurídico do escritó-
rio Wilton Gomes Advogados.

Para Jorge, o STF busca tornar o 
controle “efetivo e tempestivo”, evi-
tando que a fiscalização ocorra ape-
nas anos após a execução da despe-
sa. “Do ponto de vista constitucional, 
o eixo que vem orientando o STF é 
bastante claro, a autonomia parla-
mentar para indicar recursos e a au-
tonomia do ente federado para exe-
cutá-los não afastam os deveres de 
transparência, rastreabilidade, pla-
nejamento, eficiência e prestação de 
contas inerentes ao gasto de dinheiro 
público”, conclui.

 » RAPHAEL PATI

O governo federal prevê desti-
nar R$ 6 bilhões aos Correios em 
2027 para reforçar o caixa da esta-
tal e dar continuidade ao plano de 
reestruturação iniciado em dezem-
bro de 2025. O valor será incluído no 
Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) de 2027, que será encami-
nhado ao Congresso Nacional hoje.

O aporte está relacionado ao 
acordo de empréstimos firmado 
pelos Correios no fim de 2025 e, 

segundo o governo, é necessário 
para garantir estabilidade financei-
ra à empresa durante o processo de 
recuperação dos resultados.

Em nota conjunta, os ministros 
Frederico de Siqueira Filho, das Co-
municações; Esther Dweck, da Ges-
tão e Inovação em Serviços Públicos; 
e Bruno Moretti, do Planejamento e 
Orçamento, afirmaram que a estatal 
vem adotando medidas para reduzir 
despesas, ampliar receitas e melho-
rar o fluxo de caixa.

“Como responsáveis pela 

 » PEDRO JOSÉ BORGES

Governo prevê aporte 
de R$ 6 bilhões

CORREIOS

Medida busca reforçar o caixa e sustentar a recuperação da estatal

Marcelo Camargo/Agência Brasil

O balanço mais recente dos Cor-
reios, divulgado em 29 de agosto, 
aponta sinais de melhora na situação 
financeira da empresa. As despesas fi-
caram em R$ 7,6 bilhões no período, 
valor 14% inferior ao previsto.

A estatal também registrou re-
dução de aproximadamente 4% 
nas despesas, resultado influencia-
do, entre outros fatores, pela imple-
mentação de um Plano de Demissão 
Voluntária (PDV). A receita opera-
cional, por sua vez, superou a proje-
ção inicial em R$ 910 milhões, fican-
do 18% acima do esperado.

Outro avanço ocorreu no perfil da 
dívida. Os Correios encerraram o se-
mestre sem empréstimos com ven-
cimento no curto prazo. A empre-
sa quitou obrigações consideradas 
mais caras e alongou o prazo de um 

dos contratos de 18 para 180 meses.
Apesar dos resultados, o governo 

considera que o aporte de R$ 6 bi-
lhões continua necessário para garan-
tir estabilidade às negociações comer-
ciais dos Correios com clientes e for-
necedores e consolidar as medidas 
previstas no plano de reestruturação.

“Nesse sentido, cumprindo o 
acordo de empréstimos assinado ao 
final de 2025, o governo incluiu a pre-
visão de um aporte de R$ 6 bilhões 
no caixa dos Correios no Projeto de 
Lei Orçamentária Anual (PLOA) 
2027. Com isso, a estatal terá maior 
estabilidade para seguir negociando 
com seus clientes e fornecedores, em 
direção ao bom andamento do seu 
Plano de Reestruturação e recupe-
ração dos resultados financeiros po-
sitivos da empresa”, conclui a nota.

supervisão da gestão dos Correios e 
da relação dele com o Orçamento da 
União, temos acompanhado a evo-
lução do Plano de Reestruturação 
da estatal, lançado em dezembro de 

2025. De lá para cá, a empresa tem 
tomado medidas para reduzir suas 
despesas, ampliar sua receita ope-
racional e equacionar seu fluxo de 
caixa”, diz a nota.


